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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : VANDERSON DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : HANNAH CORTES GOMES - RS127737
IMPETRADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. EVIDENTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Deve ser mantida a decisão que concedeu a ordem, na medida em que a 
determinação da prisão está calcada basicamente na gravidade abstrata do 
delito, assentada a motivação em elementos ínsitos ao próprio tipo penal.
2. A garantia da ordem pública não foi fundamentada com base em dados 
concretos, tendo o juiz singular destacado apenas que o acusado solto 
poderia se envolver em outros fatos - sem declinar os motivos, já que se 
trata de réu primário -, trazendo intranquilidade aos munícipes e demais 
frequentadores do município e imediações por conta da temporada de verão 
em curso.
3. Com olhos postos nos princípios constitucionais da presunção de 
inocência, da ampla defesa e do devido processo legal, a alteração do 
Código de Processo Penal, implementada pela Lei n. 12.403/2011, deu ao 
magistrado, para assegurar a ação penal, um rol de medidas restritivas de 
direitos menos gravosas ao réu do que a prisão preventiva.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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INIDÔNEA. EVIDENTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Deve ser mantida a decisão que concedeu a ordem, na medida em que a 
determinação da prisão está calcada basicamente na gravidade abstrata do 
delito, assentada a motivação em elementos ínsitos ao próprio tipo penal.
2. A garantia da ordem pública não foi fundamentada com base em dados 
concretos, tendo o juiz singular destacado apenas que o acusado solto 
poderia se envolver em outros fatos - sem declinar os motivos, já que se 
trata de réu primário -, trazendo intranquilidade aos munícipes e demais 
frequentadores do município e imediações por conta da temporada de verão 
em curso.
3. Com olhos postos nos princípios constitucionais da presunção de 
inocência, da ampla defesa e do devido processo legal, a alteração do 
Código de Processo Penal, implementada pela Lei n. 12.403/2011, deu ao 
magistrado, para assegurar a ação penal, um rol de medidas restritivas de 
direitos menos gravosas ao réu do que a prisão preventiva.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 
contra a decisão da minha lavra, às fls. 134/138, que concedeu a ordem no julgamento 

do writ, para revogar a prisão preventiva decretada em desfavor do paciente. Eis a 

síntese do julgado (fl. 134):

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA NA SENTENÇA DE PRONÚNCIA. GRAVIDADE ABSTRATA DO 
DELITO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. EVIDENTE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. 

Ordem concedida nos termos do dispositivo.

Sustenta o Parquet Federal que o entendimento adotado na decisão 
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agravada não merece subsistir. Isso porque, acerca da legalidade da prisão, verifico 

que se trata de decreto constritivo devidamente fundamentado exarado pela autoridade 

judiciária competente, não havendo que se cogitar de qualquer ilegalidade ou abuso de 

poder. Ademais, a custódia cautelar atende ao regramento legal pertinente (art. 312 do 

Código de Processo Penal), não restando configurado o suposto constrangimento 

ilegal (fl. 146).

Defende que constam dos autos elementos que denotam a gravidade 

concreta do delito e a periculosidade do paciente e da possibilidade de reiteração 

delitiva, notadamente em razão do flagrado ter sido detido (...) logo após desferir golpes 

com uma garrafa de vidro na parte lateral da cabeça da vítima A.B., acabando por 

acertar com estilhaços de vidro o pescoço da vítima L.B.P., ambas, por fim, socorridas 

e encaminhadas ao hospital local (fl. 51 e-STJ) - (fl. 147).

Conclui, afirmando que, considerando que não se vislumbra flagrante 

ilegalidade no decreto prisional ante a presença dos requisitos previstos no art. 312 do 

Código de Processo Penal, deve ser restabelecida a decisão constritiva determinada 

pela instância ordinária (fl. 148).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, a 

sua submissão ao órgão colegiado competente, para que o presente recurso seja 

provido no sentido de denegar a ordem (fl. 148).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, esses não têm o 

condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Reafirmo, assim, os fundamentos da decisão objurgada.

Na hipótese, ao impetrar o writ, buscou a defesa a concessão do direito de o 

paciente recorrer em liberdade da sentença que o pronunciou pelo delito de homicídio 

qualificado, ao argumento da ausência de fundamentação na decisão proferida pelo 

Juiz.
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Ocorre que, ao manter a prisão preventiva do paciente, o magistrado, no 

bojo da sentença de pronúncia, fez menção aos fundamentos já exarados no primevo 

decreto (fl. 40):

Outrossim, não concedo ao acusado o direito de recorrer em liberdade, 
porquanto respondeu ao processo segregado, permanecendo inalterados os 
fundamentos da prisão preventiva, confirmados inclusive em sede de habeas 
corpus, conforme decisões proferidas pela Colenda 2ª Câmara Criminal do TJRS 
(processos relacionados nº 5029990-72.2022.8.21.7000, nº 5196848-
93.2022.8.21.7000 e nº 5069788-06.2023.8.21.7000), sendo agora reforçados pela 
pronúncia.

Contudo, conforme afirmei ao deferir a liminar e, posteriormente, ao 

conceder a ordem, a determinação da prisão está calcada basicamente na gravidade 

abstrata do delito, assentada a motivação em elementos ínsitos ao próprio tipo penal. 

Confira-se (fl. 51 - grifo nosso):

(...) Vistos, etc.
Diante da manifestação do MP e da defesa, respectivamente, passava a 

análise da conversão ou não da custódia cautelar em preventiva.
É o brevíssimo relatório. Decido.
No caso, os pressupostos da custódia cautelar estão presentes, quais sejam 

indícios de materialidade e autoria do delito, em tese, contra a vida da vítima A. B. 
como se infere o fato noticiado, em princípio, decorreu do estado de flagrância. 
O flagrado teria sido detido logo após desferir golpes com uma garrafa de 
vidro na parte lateral da cabeça da vítima A. B., acabando por acertar com 
estilhaços de vidro o pescoço da vítima L. B. P., ambas, por fim, socorridas e 
encaminhadas ao hospital local.

De outra banda, cuida-se, em tese, de crime com violência a pessoa com 
pena cominada passível de consubstanciar o encaminhamento da custódia, de 
sorte que a concessão de medidas cautelares diversas da prisão não se mostra 
recomendável. Há necessidade de garantia da ordem pública, evitando que 
solto o acusado venha a se envolver em outros fatos, trazendo 
intranquilidade aos munícipes e demais frequentadores do município e 
imediações por conta da temporada de verão em curso.

Afora isso, o exercício de atividade ilícita e primariedade não constituem 
óbice a decretação da custódia cautelar em liça, estando consubstanciada legal e 
faticamente em outros requisitos. Do exposto, converto a prisão em flagrante do 
acusado V. J. em preventiva, com fundamento no artigo 312 do CPP.

Ora, como se sabe, cumpre ao magistrado vincular o seu decisum a fatores 

reais de cautelaridade, o que não ocorreu na espécie.

Como visto do excerto acima transcrito, a garantia da ordem pública não foi 

fundamentada com base em dados concretos, tendo o juiz singular destacado apenas 

que o acusado solto poderia se envolver em outros fatos - sem declinar os motivos, já 

que se trata de réu primário -, trazendo intranquilidade aos munícipes e demais 

frequentadores do município e imediações por conta da temporada de verão em curso 
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(fl. 51).

Esta Corte Superior de Justiça já decidiu ser inadmissível que a prisão 

preventiva seja amparada na mera gravidade abstrata do delito, por entender que 

elementos inerentes aos tipos penais, apartados daquilo que se extrai da concretude 

dos casos, não conduzem a um juízo adequado acerca da periculosidade do agente.

Com olhos postos nos princípios constitucionais da presunção de inocência, 

da ampla defesa e do devido processo legal, a alteração do Código de Processo Penal, 

implementada pela Lei n. 12.403/2011, deu ao magistrado, para assegurar a ação 

penal, um rol de medidas restritivas de direitos menos gravosas ao réu do que a prisão 

preventiva. Com efeito, a prisão antecipada é medida excepcional e se revela como 

última providência a ser adotada pelo período estritamente necessário, quando as 

demais não se mostrarem adequadas ou suficientes e sempre quando devidamente 

justificada.

Sendo assim, uma vez que os fundamentos apresentados pelo juiz 

singular não trazem elementos específicos do caso em questão, entendo ser excessiva, 

no caso concreto, a prisão preventiva, sendo recomendável a aplicação de outras 

medidas cautelares.

No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUMUS COMISSI DELICTI. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
PER RELATIONEM DO ACÓRDÃO. GRAVIDADE EM ABSTRATO DO CRIME. 
CONSIDERAÇÕES GENÉRICAS SOBRE O DELITO. INADMISSIBILIDADE. 
ORDEM CONCEDIDA.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do 
acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art. 
313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e 
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se 
possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para 
os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. Menções à mera gravidade em abstrato do delito, à comoção social 
gerada pelo fato e à necessidade se dar uma resposta à criminalidade não 
constituem fundamento idôneo para justificar a necessidade da prisão 
cautelar.

3. No caso em exame, a defesa se insurgiu, perante o Tribunal estadual, 
contra a insuficiência dos elementos que demonstrassem o fumus comissi delicti. 
Embora o voto vencido haja examinado minuciosamente o pleito da impetração e 
haja concluído pela insuficiência de indícios de autoria, o voto vencedor limitou-se 
a reproduzir trechos do decreto primevo da prisão preventiva e da liminar 
indeferida - sem analisar a tese defensiva de ausência de justa causa. Por esse 
motivo, o STJ concedeu a ordem, no HC n. 745.395/RS, a fim de determinar que a 
Corte local novamente decidisse, com fundamentação própria e idônea.
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4. O novo acórdão - objeto de análise desta impetração -, contudo, 
permanece com fundamentação inválida e insuficiente para respaldar suas 
conclusões. O Desembargador que prolatou o voto vencedor acrescentou ao 
aresto anulado tão somente considerações genéricas acerca da criminalidade, a 
par de reportar-se a matérias jornalísticas. Portanto, à míngua de motivação 
concreta a respeito dos indícios de autoria - ainda que oportunizada, mais de uma 
vez, a integração do voto vencedor -, deve prevalecer o voto vencido, que 
evidenciou a ausência de fumus comissi delicti, porquanto derivado exclusivamente 
de denúncias anônimas.

7. Ordem concedida.
(HC n. 776.169/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 11/4/2023, DJe de 19/5/2023 - grifo nosso).
 
HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO PELO 

RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. PRISÃO PREVENTIVA 
FUNDAMENTADA EM REGISTRO PENAL DE 40 ANOS, NA GRAVIDADE EM 
ABSTRATO DO DELITO E NA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE RESIDÊNCIA 
FIXA NO DISTRITO DA CULPA E DE OCUPAÇÃO LÍCITA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO PREVENTIVA. OFENSA AO 
SUBPRINCÍPIO DA NECESSIDADE. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS CONCEDIDA.

1. Embora a jurisprudência admita utilizar anotações criminais para aferir a 
periculosidade do agente, condenação por lesão corporal leve ocorrida em 1978 
não é suficiente para reconhecer a reiteração na prática delitiva, tampouco 
demonstrar a necessidade da prisão cautelar.

2. Para que o registro penal anterior sustente o juízo de risco à ordem 
pública, deve ocorrer o sopesamento do período de tempo decorrido com o 
potencial ofensivo do fato típico prévio, em observância ao binômio 
proporcionalidade e adequação. Afinal, a existência de antecedentes não torna a 
segregação cautelar um imperativo.

3. As instâncias ordinárias não demonstraram, com fundamentação 
idônea, a periculosidade do Paciente, que possui 74 anos de idade e é 
acusado de tentativa de homicídio praticado em contexto de consumo de 
bebida alcoólica. Lembre-se que não há prisão preventiva como efeito 
automático da imputação de homicídio, até porque a custódia cautelar não 
pode ser amparada na mera gravidade abstrata do delito.

4. Segundo reiteradas manifestações no Superior Tribunal de Justiça, a 
"ausência de comprovação de residência fixa no distrito da culpa e de ocupação 
lícita, isoladamente, não é considerada motivação válida para imposição da prisão 
cautelar, deve estar tal argumento atrelado a outro elemento concreto dos autos a 
evidenciar a necessidade da medida extrema" (HC 387.147/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 
21/06/2017).

5. Ordem de habeas corpus concedida para revogar a prisão preventiva do 
Paciente, sem prejuízo da imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 
do Código de Processo Penal pelo Juízo processante; ou da decretação de nova 
prisão provisória, em caso de fato novo a demonstrar a necessidade da medida.

(HC n. 490.167/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
28/3/2019, DJe de 23/4/2019 - grifo nosso).

 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO QUALIFICADO E HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. RÉU IMPRONUNCIADO POR AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS DE AUTORIA. APELAÇÃO DA ACUSAÇÃO PROVIDA. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto 
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
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2. Nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, havendo prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão preventiva poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

3. Hipótese em que não foram apontados elementos concretos, aptos a 
justificar a medida extrema imposta ao paciente, na medida em que a Corte de 
origem considerou a gravidade do delito e a sua repercussão na pequena cidade 
onde foi cometido, bem como limitou-se em afirmar que a vítima sobrevivente teme 
por sua vida, sem, no entanto, especificar se as ameaças advêm do paciente ou 
dos demais corréus. Importante destacar que o paciente teve sua prisão preventiva 
revogada no curso do processo, tendo-lhe sido impostas medidas cautelares 
alternativas à prisão, sem que tenha sido noticiado o seu descumprimento pelo réu. 
4. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 
gravidade em abstrato do delito e a comoção social não são fundamentos 
aptos a autorizar a prisão preventiva.

5. Depreende-se da documentação até agora juntada aos autos que o 
acusado é primário, possuidor de residência fixa e de emprego lícito, bem como 
não apresenta anotação policial nem antecedentes criminais. Ressalte-se, por 
oportuno, que o paciente compareceu espontaneamente à audiência de instrução, 
mesmo após expedido mandado de prisão em seu desfavor.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para revogar a 
prisão preventiva do paciente, mediante a aplicação das medidas cautelares 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, a critério do Juízo de Primeiro 
Grau.

(HC n. 451.671/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 21/8/2018, DJe de 28/8/2018 - grifo nosso).

À vista do exposto, confirmando a decisão de fls. 134/138, nego provimento 

ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0301376-4 HC 848.761 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50039081720228210141  50299907220228217000  50697880620238217000  
5196848932022821700

EM MESA JULGADO: 20/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HANNAH CORTES GOMES 
ADVOGADO : HANNAH CORTES GOMES  - RS127737 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : VANDERSON DE JESUS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : VANDERSON DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : HANNAH CORTES GOMES  - RS127737 
IMPETRADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES.  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva 
Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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